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DECRETO Nº 253, DE 15 DE JUNHO DE 1982.

Regulamenta o Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros de caráter Intermunicipal por Estradas de Rodagem. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso  de suas atribuições legais, 

D E C R E T A:

= = = = = = = =

Art. 1º É aprovado o Regulamento dos Serviços Rodoviários Intermunicipal de Transporte Coletivo de Passageiros, que com este baixa, assinado pelo Diretor-Geral do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Porto Velho, 15 de junho de 1982, 94º da República e 1º do Estado.

JORGE TEIXEIRA DE OLIVEIRA

Governador

BENEDITO GERMANO GUERREIRO CONTENTE

Diretor-Geral do Departamento de Estradas de Rodagem do

Estado de Rondônia

REGULAMENTO DO TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL

DE  PASSAGEIROS DO ESTADO DE RONDÔNIA – RO.

CAPÍTULO I

DA COMPETÊNCIA

Art. 1º Compete ao Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO, autarquia  vinculada ao Governo do Estado de Rondônia e outorga de concessões, permissões, autorizações, planejamento, regulamentação, fiscalização e controle dos Serviços Rodoviários Intermunicipais de Transporte Coletivo de Passageiros do Estado de Rondônia.

Art. 2º Os serviços realizados sem objetivo comercial por entidades públicas ou particulares, não estão sujeitos às disposições deste regulamento.

CAPÍTULO  II

DO PLANEJAMENTO, CRIAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Seção I

Do Planejamento e Criação

Art. 3º Inicialmente, o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO, procederá ao levantamento, estudo e classificação dos serviços já existentes, estabelecendo, com observância de critérios uniformes o seu regime de exploração, através de concessão, permissão ou autorização, nos termos deste regulamento.

Art. 4º A oportunidade e conveniência da criação de novos serviços serão apuradas pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia –DER-RO, através do exame conjunto dos seguintes fatores:

I – necessidade de transporte, devidamente verificada por levantamento estatísticos e censitórios periódicos;

II – possibilidade de exploração, economicamente viável, aferida pela estimativa de um coeficiente de aproveitamento igual ou superior ao adotado na composição tarifária vigente; e

III – consideração do mercado de outros serviços já em execução, de forma a se evitar a redução do seu coeficiente de aproveitamento, para valor inferior ao que tiver sido adotado na composição tarifária em vigor.

Art. 5º O processo de criação de novos serviços poderá, ainda, ser iniciada à vista de pedido da parte interessada na sua exploração e do qual deverão constar, dentre outros, os seguintes elementos, considerados indispensáveis ao seu correto julgamento:

I – dados gerais sobre o desenvolvimento sócio-econômico da região que se pretende servir, como informações que permitam aquilatar a conveniência do serviço e da influência deste sobre os meios de transportes existentes;

II – informações sobre as vias a serem utilizadas, com croquis do itinerário e indicação das localidades percorridas, devidamente quilometradas a partir da viagem;

III – relação dos pontos de parada e escala, quando for o caso, bem como os respectivos horários a serem observados; e

IV – estimativa do custo do transporte que se pretende oferecer, em termos de veículo-quilômetro e passageiro-quilômetro.

Art 6º Considerada oportuna e conveniente a criação de um novo serviço, será o mesmo submetido à apreciação do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO que decidirá em caráter definitivo, sobre a sua instituição.

Parágrafo único. O Serviço a que se refere o caput deste artigo poderá se constituir de uma ou mais linhas, as quais deverão ser perfeitamente caracterizadas, para fins de adjudicação.

Art. 7º Nos casos de criação de novos municípios ou desmembramentos de áreas dos atuais, as Empresas de Transportes Coletivos Municipais, terão preferência para a exploração dos respectivos serviços intermunicipais, desde que se enquadrem nos dispositivos deste Regulamento. 

Parágrafo único. A preferência referida neste artigo diz respeito, exclusivamente, a ligação entre o novo município e a antiga sede, e seus respectivos distritos.

Seção II

Da Adjudicação dos Serviços
Art. 8º Decidida a criação de novas linhas o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO, procederá a licitação, mediante Concorrência Pública, firmando contrato com o vencedor ou vencedoras da licitação.

Art. 9º As Concorrências Públicas serão precedidas de editais, que conterão, dentre outros, os seguintes elementos:

I – local, dia e hora da realização da concorrência;

ÍI – autoridade que receberá as propostas;

III – forma e condições de apresentação da proposta e, quando exigidos, o valor e forma do depósito e devolução da caução;

IV – planejamento da ligação, condições e características do serviço, número de veículos para sua execução, itinerário, horários, terminais, seções e pontos de paradas;

V – capital mínimo integralizado;

VI – organização administrativa básica exigida, considerada sua existência ou projeto, com a obrigação de cumpri-lo no prazo fixado;

VII – condições mínimas de guarda e manutenção do equipamento, inclusive de serviços mecânicos próprios ou contratados, com capacidade para atender a frota nos pontos terminais e, quando exigidas, em ponto de apoio intermediários;

VIII – características dos veículos;

IX – prazo para início dos serviços;

X – critério de julgamento da licitação;

XI – local onde serão prestadas informações sobre a concorrência;

XII – a capacidade técnica e idoneidade financeira da licitante;

XIII – as quitações dos tributos estaduais; e

XIV – personalidade jurídica da licitante. 

Art. 10. Ocorrendo empate no julgamento, observar-se-ão os seguintes critérios para escolha do vencedor, na ordem de preferência em que se apresentam:

I – atendimento, pelo mesmo itinerário, da ligação objeto da licitação, através da seção implantada a mais tempo, em outra linha;

II – exploração de linha entre as localidades terminais da nova ligação, por outro itinerário;

III – exploração de linha outorgada pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO, cobrindo, em maior parte, o itinerário da nova ligação;

IV – exploração de linha outorgada por órgão Municipal cobrindo, em maior parte, o itinerário da nova ligação; e

V – sorteio.

Art. 11 Com o vencedor da concorrência, será firmado contrato de concessão ou outorga de permissão ou autorização, devendo o vencedor, apresentar, no prazo marcado para o início do serviço;

I – apólice de seguro de responsabilidade civil;

II – certificado do registro dos veículos;

III – comprovante da vistoria dos veículos pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO e aceitação dos mesmos; e

IV – outros documentos, a critério do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO, exigidos no edital de concorrência.

Parágrafo único. A não apresentação desses documentos dentro do prazo marcado para início do serviço, implicará na automática desclassificação do vencedor, com perda da caução, convocando-se, para prestação do serviço, a empresa classificada em segundo lugar, dando-lhe prazo para atendimento das exigências previstas neste artigo, especialmente a constante no inciso III.

Art. 12. Apresentada a documentação referida no artigo anterior, será firmado contrato de concessão ou outorga de permissão ou autorização, pelo prazo de duração de 10 (dez) anos, renovável por iguais períodos, desde que a concessionária ou permissionária bem se desempenhe de suas obrigações contratuais e regulamentares.

Art. 13. Obedecidas as normas gerais deste Regulamento, do contrato de concessão constarão obrigatoriamente, cláusulas que determinem:

I – condições de exploração da linha;

II – indicação precisa dos bens reversíveis ao término da concessão;

III – valor do investimento;

IV – constituições de reservas para depreciações e fundo de renovação do material;

V – critério para indenização em caso de encampação;

VI – atendimento pelo concessionário ou permissionário de requisição do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO, para exploração dos serviços intermunicipais de passageiros, em casos de urgência e para satisfazer emergências de atendimento, resultantes de motivos de força maior. A indenização dos serviços prestados será fixada pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO, obedecido o preço tarifário e a justa remuneração dos custos extraordinários, se houver;

VII – possibilidade de utilização temporária e compulsória, pelo DER-RO, dos bens da concessão, em conseqüência de ter o concessionário incorrido em qualquer hipótese de cassação, previstas neste Regulamento, objetivando assegurar a regularidade dos serviços de transporte, até que se outorgue nova concessão e decida o DER-RO pela encampação ou restituição dos bens relativo a concessão cassada;

VIII – obediência às normas gerais deste Regulamento e demais legislação pertinente.

§ 1º Firmado o contrato de concessão será:

I – expedida ordem para início do serviço;

II – emitido certificado de concessão para afixação obrigatória em lugar visível nos terminais, especificando as características do serviço;

§ 2º Aplicam-se, no que couber, às permissões e autorizações, dos quais se lavrarão termos, o disposto neste artigo.

Seção III

Da Adjunção por Autorização

Art. 14.  A adjunção dos serviços, pelo regime de autorização, far-se-á por seleção sumária de transportadora registrada no DER-RO na forma prevista pelo Capítulo III deste Regulamento, e se formalizará mediante assinatura de “Termo de Obrigações” pelo seu vencedor ou vencedores.

Art. 15. A Seleção sumária será realizada, decorrido o prazo mínimo de 30 (trinta) dias contados da publicação do respectivo edital, que conterá as mesmas indicações e formulará as mesmas exigências contidas no artigo 9º deste Regulamento.

Art. 16. Os processos de classificação e julgamento das seleções sumárias, que levarão sempre em conta a tradição de serviços dos licitantes na região a ser atendida pela nova linha, serão disciplinadas  em norma complementar específica que, para esse fim, expedirá o DER-RO.

Art. 17. Constarão do “Termo de Obrigações”, cláusulas que determinem:

I – a outorga da autorização à título precário, com a observância, no entranto, deste Regulamento;

II – as obrigações assumidas pela transportadora, relativas à prestação e remuneração dos serviços licitados;

III – a integração ao “Termo de Obrigações” a ele aderindo, quando autorizados, das modificações de serviços e dos serviços complementares nos incisos I, II, V e VI, do artigo 18 deste Regulamento.

Seção IV

Da Adjunção de Serviços Independentemente de Licitação

Art. 18. a requerimento da transportadora ou “ex-offício”, poderão ser estabelecidas, independentemente de concorrência ou licitação, os seguintes serviços complementares:

I – alteração de um dos terminais ou alteração parcial do itinerário, em determinados serviços e em certos períodos ou horários, sem prejuízo do atendimento ao mercado efetivo e a fim de servir o mercado de transporte subsidiário que não comporte o estabelecimento de serviço autônomo;

II – viagens parciais cobrindo seccionamentos, nos casos de maior demanda, desde que não exista linha regular executando a mesma ligação e até que esta se revele mercado autônomo;

III – realização de viagens diretas, em linhas seccionadas, inexistindo linha regular direta, sem prejuízo dos horários ordinários já estabelecidos;

IV – a execução de serviço com características especiais que envolvam melhoria do padrão de conforto, segurança ou comodidade do usuários;

V – prolongamento de linha, pela transferência de um de seus terminais, desde que venha sendo explorada, pelo menos há mais de 2 (dois) anos, e o local do novo terminal, não reunindo condições  de mercado de transporte auto-suficiente, constitua, todavia, fonte secundária de sistema da linha a ser prolongada e se encontre dentro da área de influência do terminal, dele não distando mais de 20% (vinte por cento) da extensão do itinerário original;

VI – encurtamento de linha, pela transferência dos respectivos terminais, para localidade que sejam ponto de seção da linha original, desde que venha sendo explorada, pelo menos há mais de 2 (dois) anos, e que a localidade, onde esteja situado o terminal antigo, não fique privada de transporte, ainda que indireto e daí resulte, a critério do DER-RO, concorrência ruinosa para outras ligações regulares.

§ 1º A fusão de linhas será autorizada:

I – desde que inexista linha regular ligando entre si os terminais da linha resultante, ainda que por outro itinerário;

II – as linhas a se fundirem venham sendo exploradas pela mesma transportadora há mais de 2 (dois) anos;

III – somente uma transportadora explore as ligações servidas pelas linhas a se fundirem;

IV – seja garantido na linha resultante o atendimento antes prestado aos mercados intermediários.

§ 2º É vedada a fusão de uma linha com serviço complementar de outra, ou de serviços complementares de linhas, permitidas todavia à adaptação na linha resultante da fusão, dos serviços complementares já autorizados nas linhas dela objeto. 

Art. 19. A alteração de itinerário decorrente da entrega ao tráfego de nova estrada ou trecho melhorado, que possibilite atendimento mais confortável ou econômico ao usuário em determinada linha, poderá ser autorizada desde que:

I – a empresa transportadora desista de explorar a linha pelo itinerário anterior;

II – se obrigue, quando for seccionada a linha cujo itinerário irá ser alterado, e desde que determinado pelo DER-RO, a continuar atendendo suas localidades intermediárias, fazendo-o preferencialmente mediante a adaptação de outras linhas cuja execução seja responsável, ou como serviço complementar, na forma do artigo 20 deste Regulamento; e

III – não se estabelece, com a alteração do itinerário, a exploração de mercados já servidos por outras empresas. 

Art. 20. Viagens residuais são as realizadas para atendimento de seções excluídos em decorrência da alteração do itinerário da linha, na forma do artigo 19, nº 11, deste Regulamento.

Art. 21. As autorizações conferidas nos termos deste artigo, de caráter excepcional e transitório, não implicam o reconhecimento de outorga independente.

Seção V

Da Interdependência

Art. 22. Não será permitida a execução da mesma ligação pelo mesmo itinerário por transportadoras que mantenham vínculos de interdependência.

Parágrafo único. Configura-se-á interdependência quando:

I – uma das transportadoras, por si, seus sócios, cônjuges ou filhos for titular de mais de 50% (cinqüenta por cento) do capital da outra;

II – a mesma pessoa exercer simultaneamente, nas transportadoras, funções de direção, seja qual for o título ou denominação.

§ 1º O oferecimento de documentação falsa ou informação incorreta desclassificará a concorrente e, se iniciada a exploração do serviço, será cancelada a concessão, permissão ou autorização e outorga a linha à concorrente que se classificar imediatamente após.

§ 2º Na hipótese do § 1º, será revertida a caução aos cofres do Estado, sendo declarada inidônea à concorrente nos termos deste Regulamento e da legislação aplicável.

Seção VI

Da Transparência de Serviços

Art. 23. O DER-RO, poderá permitir que a transportadora transfira a terceiro a concessão, permissão ou autorização de que seja titular, desde que esteja efetivamente explorando o serviço por prazo superior a 2 (dois) anos e que a empresa para a qual se pretende a transferência, comprove previamente as exigências deste Regulamento, com relação a sua idoneidade técnico-operacional.

CAPÍTULO III

DO REGISTRO DAS TRANSPORTADORAS

Art. 24. Os serviços de que trata este Regulamento, só poderá ser executado por transportadoras registradas no DER-RO.

§ 1º Para obtenção de registro, deverão as transportadoras apresentar requerimento, especificando as modalidades de serviço que estão autorizados ou pretendam executar, instruindo-o com a documentação seguinte:

I – instrumento consultivo arquivado na repartição competente, do qual conste, com um dos  objetivos, a exploração do transporte coletivo de passageiros e que comprove a disposição de capital mínimo igual ao valor de 3 (três) veículos tipo adotado na composição, quando se tratar de empresa que pretenda executar ou seja titular, exclusivamente, de linhas cujas extensões terminais não excedam a 75 (setenta e cinco) quilômetros, em ambos os casos integralizado em pelo menos 50% (cinqüenta por cento);

II – título de identidade e provas de regularidade perante a legislação eleitoral e militar, do proprietário, se a firma for individual e dos diretores ou sócios gerentes, quando se tratar de sociedade;

III – certidão negativa dos Distribuidores Criminais em que fique comprovado não terem sido definitivamente condenados os diretores ou sócios gerentes da empresa pela prática de crimes de prevaricação, falência culposa ou fraudulenta, contra a economia popular e a fé pública e os crimes contra o patrimônio em geral;

IV – prova de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária;

V – balanço contábil e demonstrativo da conta de lucros e perdas do ultimo exercício.

§ 2º Os documentos constantes dos itens IV e V, deverão ser renovados anualmente até o dia 30 do mês de junho e as alterações estatutárias ou contratuais apresentadas até 30 dias após o seu registro na Junta Comercial.

Art. 25. É facultado às transportadoras que não operam serviços outorgados pelo DER-RO, requererem o registro na forma do disposto no artigo anterior.

Parágrafo único. O prazo de validade do registro serás de 5 (cinco) anos, devendo as transportadoras, nos 6 (seis) meses que precederem ao seu termo, lhe requererem a renovação, fazendo-o com a apresentação da documentação prevista no artigo 24 deste Regulamento.

CAPÍTULO IV

DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS

Seção I

Das Tarifas

Art. 26. Na fixação das tarifas do transporte coletivo de passageiros, encomendas, malas postais e correspondências agrupadas, baseada em serviços operacionais eficientes, serão considerados, em todo os seus componentes, o custo operacional dos serviços e a justa remuneração do capital investido.

Art. 27. Periodicamente serão reexaminados as tarifas e, se houver ocorrido alteração dos custos integrantes da composição tarifaria, proceder-se-á ao reajuste tarifário, publicando-se os novos coeficientes e os valores das passagens.

Art. 28. Para possibilitar a coleta uniforme dos dados necessários à elaboração da composição tarifária, poderão ser estabelecidos, pelo DER-RO, planos-padrão de contas para escrituração das transportadoras e modelos impressos para registro.

Art. 29. As transportadoras são obrigadas a fornecer ao DER-RO:

I – até 30 dias após o encerramento do exercício financeiro, o balanço e a conta de lucros e perdas, ao mesmo correspondentes, devidamente legalizados; e

II – nos prazos que o DER-RO, estabelecer, os elementos operacionais e contábeis indispensáveis ao cálculo tarifário.

Parágrafo único. Sempre que julgado necessário poderá ser efetivada auditoria na escrituração da transportadora para verificação da exatidão das informações prestadas.

Art. 30. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, é vedado o transporte de passageiros sem emissão do bilhete de passagem correspondente ou de pessoal da transportadora, sem passe de serviço.

Art. 31. É vedado cobrar do passageiro qualquer importância além do preço da passagem, salvo tarifas oficiais diretamente relacionadas com a prestação de serviços, cujos valores tenham sido aprovados ou homologados pelo DER-RO.

Art. 32. Independentemente da contratação dos seguros obrigatórios de responsabilidade civil, as transportadoras, salvo nas linhas de características semelhantes às urbanas, são obrigados a proporcionar aos passageiros, por conta destes, seguro facultativo de acidente pessoal, cobrado em separado do bilhete de passagem.

Parágrafo único. O prêmio de seguro referido neste artigo, só poderá ser cobrado do passageiro depois de aprovado seu valor pelo DER-RO.

Art. 33. Nenhuma transportadora, direta ou indiretamente, por si ou por seus prepostos, agentes ou intermediários, ainda, que empresa de turismo ou propaganda, poderá conceder descontos, abatimentos ou qualquer tipo de redução sobre as tarifas nem distribuir prêmios, com ou sem sorteio, ou gratuidade de transporte que, a critério do DER-RO, importem em concorrência desleal ou ruinosa.   

Parágrafo único. O pagamento de comissão além de 7% (sete por cento) do respectivo valor, é considerado redução indireta de tarifa e sujeitará a transportadora às mesmas penalidades previstas para alteração dos preços de passagem.

Art. 34. É vedado às transportadoras fracionar os preços das passagens ou estabelecer seção, sem a competente autorização.

Seção II

Dos Bilhetes de Passagem

Art. 35. Os bilhetes de passagens serão emitidos em pelo menos duas vias, uma das quais se destinará ao passageiro e não poderá ser recolhida pela transportadora, senão em caso de substituição.

Art. 36. Constarão dos bilhetes de passagem, as seguintes indicações mínimas:

I – o nome, endereço da transportadora e o seu número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda;

II – a denominação: Bilhete de passagem;

III – o preço da passagem;

IV – número do bilhete e da via, a série ou a sub série, conforme o caso;

V – a declaração de que no preço da passagem está incluindo o Imposto sobre os serviços de Transporte rodoviário de Passageiros – I.S.T.S.;

VI – origem e destino da viagem;

VII – localidades terminais da linha;

VIII – prefixo da linha;

IX – data e horário da viagem;

X – número da poltrona;

XI – data da emissão;

XII – nome da empresa impressora do bilhete e número do registro no CGC – MF.

§ 1º Para as linhas de características semelhantes às urbanas poderão ser adotados pelo DER-RO, outras formas para a comprovação do pagamento de passagem.

Art. 37. A Venda de passagens será efetuada direta e obrigatoriamente pela transportadora, que se faça em suas agências, quer em estações rodoviárias, salvo quando efetuadas por empresas de turismo ou agências de viagens autorizadas.

Art. 38. É permitida a venda de passagem no próprio veículo, ao longo do itinerário;

Art. 39. A venda de passagem efetuada por empresas de turismo ou agências de viagens autorizadas, para efeito de determinação de responsabilidade, reputar-se-á feita pela própria transportadora.

Art. 40. O prazo de validade do bilhete de passagem quando emitido com data de utilização em aberto, é indeterminado, podendo, todavia, a transportadora, se verificado aumento de preço, reajusta-lo por ocasião da viagem.

Parágrafo único. As passagens deverão estar à venda, no mínimo, nos 10 (dez) dias antecedentes ao da viagem que a elas corresponde.

Art. 41. Antes do horário da partida, as transportadoras aceitarão desistência das viagens, com a devolução da importância paga, observados, todavia, os seguintes prazos:

I – 6 (seis) horas, nas linhas com percurso inferior a 100 (cem) quilômetros;

II – 12 (doze) horas nas linhas com percurso entre 100 (cem) e 500 (quinhentos) quilômetros;

III – 24 (vinte e quatro) horas nas linhas com percurso entre 500 (quinhentos) a 1000 (mil) quilômetros;

IV – 48 (quarenta e oito) horas, nas linhas com percurso superior a 1000 (mil) quilômetros.

Seção III

Do Transporte de Bagagem

Art. 42. No preço da bagagem, compreende-se, a título de franquia, o transporte obrigatório e gratuito de um volume na bagageira, e de outro no porta-embrulhos, observados os seguintes limites:

I – na bagageira até 25 (vinte e cinco) quilos de peso, e 80 (oitenta) centímetros na maior dimensão;

II – no porta-embrulhos até 5 (cinco) quilos de peso, e 40 (quarenta) centímetros na maior dimensão, desde que o volume se ajuste no porta-embrulho, sem risco de queda.

§ 1º As transportadoras só serão responsáveis pelo extravio dos volumes transportados nas bagageiras sob comprovante e até o limite de 4 (quatro) vezes o maior “valor de referencia” em vigor no País.

§ 2º Excedendo o limite fixado nos itens I e II, pagará o passageiro pelo transporte de cada quilo de excesso, 1% (um por cento) do valor da passagem, condicionada a prestação desse transporte à disponibilidade de espaço nas bagageiras.

§ 3º Garantida a prioridade de espaço nas bagageiras para condução dos volumes dos passageiros e das malas postais, a transportadora poderá utilizar o espaço remanescente pra transporte de correspondência agrupada e encomendas.

CAPÍTULO V

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Seção I

Art. 43. Os serviços serão executados conforme padrões técnicos e esquemas operacionais aprovados pelo DER-RO, e mediante viagens realizadas em horários ordinários e extraordinários.

Art. 44. As transportadoras observarão os horários e itinerários aprovados, conduzindo os passageiros e respectivas bagagens ao ponto de destino.

Parágrafo único. É vedado o acesso a localidade situada fora do eixo rodoviário percorrido pela linha, salvo se existir ponto de seção de parada ou de apoio, previamente aprovados.

Art. 45. Os horários ordinários poderão ser alterados, aumentados e diminuídos,  ex-offício ou a requerimentos pelas transportadoras.

Art. 46. Não será permitido o transporte de passageiros em pé, salvo em caso de socorro por acidente ou avaria, ou quando para tanto haja autorização expressa, em linhas com percursos inferior a 50 (cinqüenta) quilômetros, neste último caso em número não superior à metade da lotação sentada.

Art. 47. As interrupções ou cancelamento de viagens, por culpa da transportadora, implicará na sua obrigação de proporcionar, às suas expensas, alimentação e pousada aos passageiros, bem como a deligenciar a obtenção de meios imediatos de transporte para a conclusão da viagem.

§ 1º O cumprimento dessa obrigação não exime a transportadora das penalidades a que estiver sujeitas.

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo, aos casos de venda de passagens em número superior à lotação do veículo.

§ 3º Dar-se-á o cancelamento se o retardamento se prolongar por mais de 2 (duas) horas ou até o horário da viagem seguinte da mesma transportadora.

Art. 48. Quando circunstâncias de força maior ocasionarem a interrupção dos serviços, a transportadora ficará obrigada a comunicar dentro do prazo de 48 horas o ocorrido a fiscalização, especificando-lhe as causas e comprovando-as quando necessário.

Art. 49. Nos casos de acidentes, de que resultem ou não vítimas, as transportadoras ficam obrigadas a:

I – adotar medidas visando prestar a devida assistência a seus usuários e prepostos; e

II – comunicar o fato ao DER-RO.

Art. 50. As transportadoras fornecerão ao DER-RO na forma que for estabelecida, os dados estatísticos referentes aos serviços de transporte de que sejam concessionárias ou permissionárias.

Seção II

Dos Terminais, Pontos de Paradas e Pontos de Apoio

Art. 51. O DER-RO, somente homologará para utilização pelas linhas rodoviárias os terminais e os pontos de paradas que ofereçam requisitos mínimos de segurança, higiene e conforto.

Art. 52. O DER-RO, fixará o tempo mínimo de duração das viagens e de suas etapas e bem assim o número e tempo das paradas.

Seção III

Do Pessoal das Transportadoras

Art. 53. As transportadoras adotarão processos adequados de seleção e aperfeiçoamento do seu pessoal, especialmente dos elementos de desempenham atividades relacionadas com a segurança do transporte.

Art. 54. Os procedimentos de admissão e controle de saúde e o regime de trabalho dos motoristas, observado o disposto nas leis trabalhistas. serão regulados em norma complementar.

Parágrafo único. Somente poderão exercer função de direção de veículos das transportadoras, durante a execução dos serviços previstos neste Regulamento, motoristas que com ela mantenham vínculo empregatício. 

Art. 55. O pessoal das transportadoras, cuja atividade se exerça em contato permanente com o público, deverá:

I – conduzir-se com atenção e urbanidade;

II – apresentar-se corretamente uniformizado e identificado em serviço;

III – manter compostura;

IV – dispor, conforme a atividade que desempenhe, de conhecimento sobre as rodovias percorridas e localidades servidas pela transportadora, de modo que possa prestar informações aos passageiros sobre itinerário, tempo de percurso, distâncias preços de passagens.

Art. 56. Sem prejuízo do cumprimento dos demais deveres previstos na legislação de trânsito e no artigo 55, deste Regulamento, os motoristas são obrigados a:

I – dirigir o veículo de modo que não prejudique a segurança e o conforto dos passageiros;

II – não movimentar o veículo sem que estejam fechadas as portas e as saídas de emergências;

III – esclarecer polidamente os passageiros, quando parado o veículo, sobre horário, itinerários, preços de passagens e demais assuntos correlatos;

IV – auxiliar o embarque e desembarque de passageiros, especialmente crianças, senhoras e pessoas idosas ou com dificuldade de locomoção;

V – proceder ao carregamento e descarga das bagagens dos passageiros, quando tiverem que ser efetuados em local onde não haja pessoal próprio para tanto;

VI – não fumar quando em atendimento ao público;

VII – não ingerir bebida alcoólica em serviço ou quando estiver próximo o momento de assumi-lo;

VIII – não se afastar do veículo quando do embarque e desembarque de passageiros;

IX – indicar aos passageiros, se solicitado, os respectivos lugares;

X – diligenciar a obtenção de transporte para os passageiros, no caso de interrupção de viagem; 

XI – providenciar refeição e pousada, para os passageiros, na hipótese de atraso de viagem, nos casos previstos no artigo 47;

XII – prestar a fiscalização os esclarecimentos que lhe forem solicitados; e

XIII – exibir a fiscalização, quando pedidos, ou entrega-los, contra-rebidos, o documento de habilitação, a licença do veículo e outros que forem regulamente exigíveis.

Art. 57. Os despachantes, além de observarem o disposto no artigo 55, deverão diligenciar no sentido de que o veículo esteja em condições de ser liberado no horário autorizado.

Art. 58, Os demais componentes da tripulação do veículo, além de observarem o disposto ao artigo 55, deverão:

I – auxiliar o motorista no embarque e desembarque de passageiros, especialmente crianças, senhoras e pessoas idosas e as com dificuldades de locomoção; 

II – diligenciar pela manutenção da ordem e limpeza do veículo;

III – auxiliar o motorista a proceder ao carregamento e descarga das bagagens dos passageiros, salvo nos terminais, ou em pontos de parada que disponham de pessoal próprio;

IV – colaborar com o motorista em tudo que diga respeito à comodidade, segurança dos passageiros  regularidade da viagem;

V – não fumar, quando em atendimento ao público;

VI – não ingerir bebida alcoólica em serviço, ou quando estiver próximo o momento de assumi-lo; e

VII – alertar os passageiros, para o esquecimento de objeto no veículo, entregando-os, caso tal se verifique, à administração da transportadora.     

Art. 59. Justifica-se a recusa de transporte ao passageiro, quando:

I – em estado de embriagues;

II – portador de aparente moléstia contagiosa;

III – demonstrar comportamento incivil;

IV – em trajes manifestamente impróprios ou ofensivos à moral pública;

V – a lotação de veículo estiver completa;

VI – não se identificar, quando exigido; e

VII – pretender embarcar, consigo animais domésticos ou silvestres, e plantas não acondicionadas em caixas com dimensões compatíveis com o porta-embrulhos.

Seção IV

Dos Veículos

Art. 60.  Os serviços rodoviários intermunicipais de transporte de passageiros, serão executados, por veículos que satisfaçam as condições de conforto, segurança e especificações exigidas pelo Código Nacional de Trânsito, por este Regulamento e por atos, normas e instruções baixadas pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO.

Art.61. Para garantir do cumprimento das condições estabelecidas no artigo anterior, deverão os veículos componentes das frotas das transportadoras, ser registrados no Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO após a competente vistoria.

Art. 62. Implementos visando o conforto e segurança dos passageiros, como ar condicionado, poltronas-leitos sanitários, tacógrafos e outros, poderão ser exigidos ou admitidos pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO, cabendo-lhe especificar em cada caso, as condições necessárias, inclusive quanto à redução do número de lugares.

Art. 63. Em serviços em cuja distância entre os terminais não ultrapasse 75 (setenta e cinco) quilômetros, poderá ser autorizada a utilização de veículos com poltronas não reclináveis.

Art. 64. Os veículos-padrão rodoviários deverão atender, no mínimo as seguintes condições, além da segurança e outras constantes do Regulamento do Código Nacional de Trânsito:

I – uma porta de emergência, além daquela de entrada e saída;

II – poltronas reclináveis individuais, devidamente numeradas;

III – um mínimo de 26 (vinte e seis) lugares sentados, à exceção dos veículos tipo leito; e

IV – porta pacote e bagageiras.

Art. 65. Os veículos empregados no transporte de passageiros dos serviços Turísticos e Complementares, além das condições de segurança e outros constantes do Regulamento do Código Nacional de Trânsito, deverão atender a requisitos especiais, estabelecidos por  atos, normas e instruções baixadas pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO.

Art. 66. As disposições de cores, logotipos e símbolos utilizados nos veículos serão obrigatoriamente diferenciados e aprovados para cada transportadora, instruídos os respectivos pedidos com desenhos, projetos e relatórios descritivos ou fotografias coloridas que os elucidem suficientemente.

§ 1º As transportadoras que possuam veículos com diferentes padronizações, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para procederem a devida uniformização, a partir da data de aprovação a que se refere o artigo 66.

§ 2º Os veículos somente poderão conter legendas, prévia e expressamente aprovadas pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO.

Art. 67. A autorização e a permanência em serviço de veículos de transporte coletivo de passageiros ficam condicionados à aprovação dos veículos em vistorias a que serão submetidos para verificação de segurança, conforto, higiene e aparência.

§ 1º Haverá uma vistoria inicial para que o veículo comece a operar no sistema e será renovada no mínimo, anualmente, em datas previamente estabelecida e fixadas pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO.

§ 2º Aprovado o veículo, será expedido Certificado de Autorização de Tráfego, válido em todo Território Estadual, pelo período de 12 (doze) meses, e que será fixado em seu interior, em local visiível.

§ 3º Independentemente da vistoria de que trata este artigo, poderá o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO, em qualquer época, realizar inspeções e vistorias, nos veículos e se for o caso determinar as transportadoras que procedam a retirada daqueles que não ofereçam condições de tráfego, até que reparados e aprovados em nova vistoria.

§ 4º Não será permitida, em qualquer hipótese, utilização de veículo que não disponham de Certificado de Autorização de Tráfego Válido.

§ 5º A transportadora deverá requerer renovação da vistoria dos veículos com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias.

Art. 68. o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO manterá permanentemente atualizado, o registro dos veículos das transportadoras.

Art. 69. Os veículos conduzirão, na parte interna, o Certificado de Autorização de Tráfego, o que lhe facultará a utilização em qualquer das linhas exploradas pela transportadora, o quadro de preços de passageiros, quadro com o nome de cada um dos membros da tripulação.

Art. 70. Em casos especiais e quando formulados, com vistorias, exigências que não impeçam a utilização do veículo, poderão ser expedidos Certificados Provisórios com validade por prazo determinado.

CAPÍTULO VI

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 71.  As infrações dos preceitos deste Regulamento, disciplinadores dos serviços de transporte coletivo de passageiros, sujeitarão o infrator, conforme a natureza da falta, às seguintes penalidades:

I – multa;

II – afastamento do serviço do empregado ou do preposto;

III – apreensão do veículo;

V – advertência; e

VI – cassação da concessão, permissão ou autorização.

Art. 72. Cometida, simultaneamente, duas ou mais infrações, aplicar-se-á a penalidade correspondente a cada uma.

Art. 73. Haverá reincidência quando a mesma infração for cometida pelo mesmo agente dentro do período de 12 (doze) meses, sendo neste caso mais gravamente.

Art. 74. A autuação não desobriga o infrator de sanar imediatamente a falta que lhe deu origem.

Art. 75. A pena de advertência será aplicada por escrita.

Art. 76. A aplicação da pena de cassação da concessão, permissão ou da autorização impedirá que a empresa, durante o prazo de 24 (vinte e quatro) meses, se habilite a nova concessão, permissão ou autorização.

Art. 77. A pena de declaração de inidoneidade aplicar-se-á nos casos de:

I – condenação criminal, por crime doloso contra a vida, transitada em julgado, de qualquer diretor, sócio-gerente ou procuradores com poderes de gestão em nome da empresa, desde que não seja imediatamente afastado da empresa;

II – condenação transitada em julgado, de qualquer das pessoas previstas no inciso anterior deste artigo, por crime contra a vida e a segurança das pessoas, ocorrido em conseqüência da prestação do serviço a que se refere este Regulamento, desde que, condenado, não seja imediatamente afastado da empresa; e

III – apresentação de informações falsa, em proveito próprio ou de terceiros, ou em prejuízos destes.

Art. 78. A retenção do veículo ocorrerá nos seguintes casos:

I – não conduzir Certificado de Autorização de Tráfego e Quadro de Preços das Passagens;

II – conduzir o veículo com o Certificado de Autorização de Tráfego com prazo vencido ou adulterado;

III – não oferecer as condições de segurança exigidas;

IV – apresentar o veículo fora das características internas ou externas aprovadas pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO; e  

V – não apresentar condições de higiene.

§ 1º A retenção do veículos, nos casos dos itens I, II, IV e V, será efetivada nos terminais e nos casos do item III, em qualquer ponto do percurso e perdurará enquanto não for corrigida a irregularidade.

§ 2º Na hipótese de retenção do veículo se obrigará a empresa a promover a sua imediata substituição.

§ 3º Nas hipóteses de retenção, o veículo só será liberado após comprovada a superação dos motivos que a determinaram.

§ 4º Nos casos de retenção será o veículo recolhido a garagem mais próxima da transportadora ou em outro local a critério do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO, e lacrado o visor com a vista garagem.

Art. 79. As multas por infração das disposições deste Regulamento, terão seus valores fixados em base percentual sobre o maior valor de referência – MVR, a que alude o § 2º, do artigo 1º, da Lei Federal nº 6205, de 29 de abril de 1975 e serão aplicadas as transportadoras e a seus empregados, obedecida a seguinte graduação:

I – 10% (dez por cento) ao empregado infrator, nos casos de:

a) descumprimento das obrigações previstas nos artigos 55 e 56 deste Regulamento, com exceção dos referidos nos incisos II e III seguintes;    

 b) retardamento, nos terminais, do horário de partida;

 c) recusa ao embarque e desembarque de passageiros, nos pontos aprovados, sem motivo justificado;

          d) transporte de passageiro sem o correspondente bilhete de passagem;

e) transporte de animais e de plantas, em desacordo com a legislação aplicável;

 f) recusa ou dificultação do transporte requisitado para servidores do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO, incumbidos da fiscalização, nos termos do artigo 93;  

g) cobrança, a qualquer título, de importância não autorizada.

II – 30% (trinta por cento) ao empregado infrator, nos casos de:

a) desobediência ou oposição à fiscalização;

b) transporte de passageiros em número superior à lotação autorizada para o veículo, salvo em caso de socorro;

c) transporte de bagagem ou encomenda fora dos locais a tanto destinados;

d) alterações injustificada do itinerário;

e) omissão das providências previstas no artigo 56 incisos X e XI.

III – 50% (cinqüenta por cento) ao empregado infrator nos casos de:

a) ingestão de bebidas alcoólicas em serviços ou quando estiver próximo ao momento de assumi-lo;

b) direção de veículo pondo em risco a segurança dos passageiros;

c) apresentar evidente sinais de embriagues, ou de estar sob o efeito de substância tóxicas.

IV – 20% (vinte por cento) as transportadoras, em casos de:

a) atraso de horário no início da viagem;

b) utilização de ponto de parada não autorizado;

c) falta, no veículo, das legendas obrigatórias ou existência de inscrição não autorizada;

d) ausência, no veículo em serviço, de seu Certificado de Autoriza de Tráfego, do Quadro de Preços de Passagem e do Quadro com o nome de cada um dos membros da tripulação;

e) inexistência ou ocultação do livro a que se refere o artigo 94;

f) modificação dos horários ordinários, sem autorização;

g) defeito de equipamento obrigatório.

V – 30% (trinta por cento) as transportadoras, nos casos de:

a) recusa ou dificultação de transporte requisitado para servidores do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO, incumbidos de fiscalização, nos termos do artigo 93;

b) desobediência ou oposição a fiscalização;

c) conservar em serviço, proposto de conduta incontinente, que mantenha contato com o público;

d) retardamento na entrega dos elementos estatísticos ou contábeis exigidos.

VI – 50% (cinqüenta por cento) as transportadoras, nos casos de:

a) venda de mais de um bilhete para a mesma poltrona;

b) recusa ao fornecimento de elementos estatísticos e contábeis exigidos;

c) retardamento na promoção de transporte para os passageiros ou omissão das providências determinadas no artigo 47;

d) cobrança, a qualquer título, de importância não autorizada;

e) não fornecimento de comprovante de despacho de bagagem ao passageiro;

f) veiculação de publicidade enganosa;

g) atraso no pagamento de indenização por extravio de bagagem;

h) apresentação de sanitário sem condições de utilização;

i) não fazer comunicação de interrupção de serviço, dentro do prazo previsto no artigo 48;

j) transporte de bagagem e encomenda fora dos locais a tanto destinados.

VII – 100 (cem por cento) as transportadoras em casos de:

a) omissão de viagem;

b) vendas de passagem em local não permitido ou utilizando meios vedados por este Regulamento;

c) inobservância do regime de trabalho e regras de seu controle, fixados a tripulação do veículo;

d) conservação em serviço, empregado ou preposto cujo afastamento tenha sido determinado pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia – DER-RO;  

e) falta de equipamento obrigatório;

f) utilizar na direção de seus veículos, durante a prestação de serviços previstos neste Regulamento, motorista que com ela não mantenham vinculo empregatício;

VIII – 200% (duzentos por cento) as transportadoras em casos de:

a) alteração do preço da passagem;

b) utilização, em serviço, de veículos sem vistoria válida;

c) não fazer comunicação de caráter obrigatório, sobre ocorrência de acidente;

d) executar serviço com veiculo cujas características não correspondam à tarifa cobrada;

e) utilizar veículo licenciado pelo DER-RO, para transporte de passageiros, exclusivamente no transporte de cargas.

IX – 500% (quinhentos por cento) as transportadoras em casos de:

a) manutenção, em serviço, de veículo cuja retirada de tráfego tenha sido exigida;

b) adulteração dos documentos de porte obrigatório ao veículo, previsto no artigo 69, sem prejuízo da penalidade prevista no artigo 78 inciso I, deste Regulamento;

c) interrupção do serviço, sem autorização, salvo a hipótese do artigo 48;

d) execução de serviço rodoviário intermunicipal de transporte coletivo de passageiros, sem autorização formal, nos termos deste Regulamento;

e) deixar, injustificadamente, de prestar assistência aos passageiros e às tripulações em caso de acidente;

f) não apresentar a documentação para renovação do registro, depois de expirado o prazo de vigência, repetida a mesma penalidade a cada trinta dias, enquanto não cumprir aquela obrigação regulamentar, sem prejuízo da aplicação da penalidade de cassação estabelecida no artigo 81 deste Regulamento, ocorrendo a hipótese prevista na linha “a” do seu inciso II.

Parágrafo único. As infrações para as quais não hajam sido previstas penalidades específicas neste Regulamento, serão punidas com multa de 10% (dez por cento) sobre o Maior Valor de Referencia (MVR) a que alude o § 2º do artigo 1º, da Lei nº 6205, de 29 de abril de 1975.

Art. 80. A penalidade de afastamento do serviço, de qualquer empregado ou preposto da transportadora, será aplicada quando o mesmo, em apuração sumária, sendo-lhe assegurada o direito de defesa, for considerado culpado de grave violação de dever previsto neste Regulamento.

Art. 81. A penalidade de cassação da Concessão, Permissão ou Autorização para explorar linha, aplicar-se-á nos seguintes casos:

I – paralização total dos serviços, durante 5 (cinco) dias consecutivos, ou não execução da metade do número de horários ordinários, em 30 (trinta) dias consecutivos, salvo se o motivo de força maior;

II – quando do período de 12 (doze) meses, for aplicada a transportadora, na linha:

a) por 3 (três) vezes, a pena de advertência pela reincidência na prática da mesma infração, dentre as previstas nos incisos VIII e IX do artigo 79;

b) por 6 (seis) vezes, a pena de advertência pela reincidência na prática de quaisquer das infrações previstas nos incisos VIII e IX do artigo 79;

III – transferência da concessão, permissão ou da autorização sem o consentimento do DER-RO;

IV – “LOCK OUT”;

V – dissolução legal da pessoa jurídica titular da concessão, permissão ou da autorização;

VI – não apresentação, para prosseguir na exploração do serviço, no caso de débito do titular da firma individual concessionária ou permissionária da linha, do representante legal do espólio, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de falecimento, e dos sucessores legais, em igual prazo, contados da ciência da homologação da partilha ou adjudicação, atendidas as exigências formulares neste Regulamento;

VII – falência do titular da concessão, permissão ou da autorização;

VIII – superveniência de incapacidade técnico-operacional ou econômico-financeira, devidamente comprovada;

IX – configuração da interdependência entre transportadoras, a que se refere o artigo 22.

CAPÍTULO VIII

DOS PROCEDIMENTOS PARA APLICAÇÃO DE PENALIDADES

Art. 82. A aplicação da penalidade de multa se fará mediante processo iniciado por auto de infração, lavrado no momento em que esta for constatada e que conterá, conforme o caso:

I – nome da transportadora;

II – linha, número de ordem ou placa de veículo;

III – local, data e hora da infração;

IV – nome do infrator;

V – infração cometida e dispositivo legal violado;

VI – assinatura do autuante, sua qualificação e o organismo a que está vinculado.

§ 1º A lavratura do auto se fará em pelo menos 2 (duas) vias de igual teor, devendo o infrator ou seu preposto exarar o ciente na segunda via.

§ 2º Na impraticabilidade de ser obtido o ciente ou recusando-se o infrator ou seu preposto a      exará-lo, o autuante consignará o fato.

§ 3º Lavrado o auto, não poderá ser inutilizado, nem sustado o curso do processo correspondente, devendo o autuante remetê-lo à autoridade competente, ainda que haja incorrido em erro ou engano no preenchimento, hipóteseem que prestará as informações necessárias à correção.

Art. 83. Aplicada a penalidade pela autoridade competente, dela se dará conhecimento ao infrator, através de notificação, encaminhada a transportadora.

Parágrafo único. Quando da notificação se referir a penalidade aplicada a empregado, a transportadora se obriga, sob a pena de por ela responder, a leva-la ao seu conhecimento, contra recibo, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento.

Art. 84. É assegurado ao infrator o direito de defesa, devendo o mesmo exercitá-lo no prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento da notificação a que se refere o artigo anterior, com efeito suspensivo.

Art. 85. Os recursos de infrações serão julgados por Comissão designada pelo Diretor Geral do DER-RO, com o número de 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes.

§ 1º A Comissão reunir-se-á no mínimo 1 (uma) vez por semana para apreciar e julgar os recursos interpostos.

§ 2º O Presidente designará os relatores, que oferecerão relatórios no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 3º Na votação, o Presidente terá direito a votação normal e de qualidade.

§ 4º A multa ou deposito será recolhida em favor do DER-RO, na forma e pelos meios que o indicar.

§ 5º Da decisão denegatória da Comissão cabe recurso ao Diretor Geral do DER-RO, ainda com efeito suspensivo e obrigatoriedade de caução, correspondente ao valor da multa, comprovada mediante a apresentação da guia, no prazo de 10 (dez) dias, a contar do conhecimento da denegação do recurso.

Art. 86. A transportadora terá o prazo de 15 (quinze) dias para o pagamento da multa, contados do recebimento da notificação da aplicação da mesma, se não houver apresentado recurso.

Art. 87. A pena de cassação só poderá ser aplicada mediante processo regular, no qual se assegurará a transportadora amplo direito de defesa escrita.

Art. 88. O Diretor Geral do DER-RO, determinará a abertura do processo a que se refere o artigo anterior.

§ 1º Iniciará o processo uma comissão designada pelo Diretor Geral do DER-RO, composta de 3 (três) servidores.

§ 2º Concluída a instrução a transportadora será citada para o prazo de 30 (trinta) dias apresentar defesa escrita, sendo-lhe facultada a vista do processo no DER-RO.

§ 3º Apresentada a defesa, o processo será instruído a finalmente julgado pelo Diretor Geral do DER-RO.

Art. 89. Da decisão que determinar a aplicação da pena de cassação e de cujo teor, mediante notificação, será dada conhecimento a transportadora, caberá recurso ao Governador do Estado de Rondônia, com efeito suspensivo.

Art. 90. A aplicação das penalidades previstas neste Regulamento, dar-se-á sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, acaso existente.

CAPÍTULO VIII

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 91. A fiscalização dos serviços de que trata este Regulamento, será exercida pelo DER-RO, por seus agentes credenciados.

Art. 92. Independente da fiscalização a ser exercida nos terminais rodoviários e ao longo dos percursos, o DER-RO, poderá realizar auditorias, para avaliação da capacidade técnico-operacional e da situação econômica-financeira das transportadoras.

Art. 93. Será garantida aos agentes da fiscalização, em qualquer viagem, poltrona para transporte gratuito, desde que requisitada pelo DER-RO, antes da partida, com antecedência de 6 (seis) horas.

Art. 94. As transportadoras manterão em suas agências, nos pontos terminais, livros próprios, rubricado pela Fiscalização, onde os passageiros livremente registrarão suas queixas ou sugestões.

CAPÍTULO IX

DOS SERVIÇOS ESPECIAIS

Art. 95. Para os efeitos deste Regulamento, são considerados serviços especiais as seguintes modalidades de transporte coletivo intermunicipal de passageiros:

I – transporte turístico;

II – transporte sob regime de fretamento;

Art. 96. Os serviços de transporte turístico são aqueles definidos e disciplinados pela legislação específica aos mesmos atinente e executados sob o controle da EMBRATUR.

Parágrafo único. Caberá ao DER-RO, exercer fiscalização sobre tais serviços, de modo a evitar que estabeleçam concorrência aos serviços regulares do transporte rodoviário coletivo por ele concedido ou autorizados.

Art. 97. Entende-se por serviço de transporte coletivo sob o regime de fretamento aquele que, prestando em caráter eventual ou continuado e contratado com pessoa jurídica por prazo não superior a 12 (doze) meses, se destine a condução de pessoas entre locais pré-estabelecidos, sem a cobrança individual de passagem.

§ 1º Para execução dos serviços de transporte de passageiros sob regime de fretamento, as transportadoras, registradas no DER-RO, atenderão às exigências que forem estabelecidas em normas específicas pelo mesmo expedidas.

§ 2º A autorização para prestação de serviço de fretamento será expedida pelo DER-RO, a vista do contrato celebrado entre os interessados.

Art. 98. Não será permitido as transportadoras executar serviços especiais de fretamento estabelecendo concorrência aos serviços regulares de transporte coletivo.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 99. As transportadoras que explorem serviços outorgados por órgão Municipal, anteriormente a vigência deste Regulamento, desde que devidamente comprovados, poderão requerer a regularização dos serviços, observadas as seguintes condições:

a) que as linhas estivessem sendo exploradas pela transportadora na data da transformação do território em Estado;

b) que o pedido de regularização seja apresentado ao DER-RO, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação do presente Regulamento;

c) que a transportadora se registre no DER-RO, nos termos deste Regulamento;

Art. 100. O DER-RO expedirá Normas Complementares para cumprimento deste Regulamento, que entrarão em vigor com a publicação no Diário Oficial do Governo do Estado de Rondônia.

Art. 101. Poderá o DER-RO, quando assim exigir o interesse público, para atender a demanda eventual de transporte, requisitar serviços de transportadoras nele registradas e que já operem na região a ser atendida.

§ 1º A requisição será feita em caráter excepcional  e a título precário, pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, podendo cessar a qualquer momento, por simples determinação do DER-RO, e não gerará qualquer direito ou preferência, em licitação que porventura venha a ser promovida prelo órgão para implantação regular do serviço objeto da requisição.

§ 2º Os bens ou serviços requisitados na forma deste artigo, serão remunerados na base da planilha tarifária em vigir.

Art. 102. É vedado a transportadora promover propaganda nos terminais e pontos de parada, não sendo entretanto, assim consideradas as informações sobre as características autorizadas dos serviços, como seus terminais, itinerários, pontos de secção, horários, duração das viagens e outros de interesse público.

Art. 103. Não será permitidos, nas publicidades das transportadoras, qualquer que seja o meio empregado, a indicação de dados ou o uso de artifícios que possam induzir o público a erro sobre as verdadeiras características da linha, especialmente itinerário, seccionamento, tempo de percurso e preço de passagens.

Art. 104. Este Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação, na Imprensa Oficial do Governo do Estado de Rondônia.

Porto Velho, 15 de junho de 1982.

CEL JORGE TEIXEIRA DE OLIVEIRA

Governador do Estado

ENG. BENEDITO GERMANO GUERREIRO CONTENTE

Diretor Geral do DER-RO

